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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL  –  AGRAVO INTERNO –
DECISÃO MONOCRÁTICA – MANDADO DE
SEGURANÇA  –  DESCUMPRIMENTO  DE
DECISÃO  JUDICIAL  –  APLICAÇÃO  DE
MULTA  EM  FACE  DA  AUTORIDADE
COATORA  –  RECALCITRÂNCIA  –
POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA
DO  ART.  461,  §§  4º  E  5º  DO  CPC  –
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  TJ/PB -
DECISÃO  INTERNAMENTE  AGRAVADA
IRRETOCÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

 “Inexiste óbice,  por outro lado, a que as
astreintes  possam  também  recair  sobre  a
autoridade  coatora  recalcitrante  que,  sem
justo motivo, cause embaraço ou deixe de dar
cumprimento  a  decisão  judicial  proferida  no
curso da ação mandamental.”

- No caso concreto, este E. Tribunal já enfrentou a
matéria  dispondo  que “A  doutrina  e  a
jurisprudência, inclusive o Superior Tribunal de
Justiça, admitem a aplicação de multa diária
destinada  diretamente  à  autoridade  coatora
responsável pelo cumprimento da decisão.”

-  Não  tendo  vindo  aos  autos  nenhum
elemento  novo  capaz  de  alterar  a  decisão
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internamente  agravada,  sua  manutenção  é
medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  2º  Seção  Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em negar
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Relator  e da
certidão de julgamento de fl. 136.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno interposto  pelo  Estado  da
Paraíba em face da decisão monocrática de fls. 100, que tendo em vista
a  recalcitrância  da  autoridade coatora,  e  reiterando as determinações
contidas na decisão de fls. 42/43v, aplicou multa de R$ 1.000,00 (hum mil
reais)  ao dia,  perfazendo o limite total  de R$ 370.125,00 (trezentos e
setenta  mil  e  cento  e  vinte  e  cinco  reais),  correspondente  ao
procedimento  cirúrgico  indicado,  valor  este,  que  deverá  ser  pago  de
forma pessoal pela autoridade coatora, a partir do prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, após a intimação pessoal do Estado da paraíba, na pessoal
do seu Procurador-Geral e do Secretário de Saúde do Estado.

Nas razões do presente agravo interno (fls. 125/131) foi
alegado,  em síntese,  que a presente ação mandamental  foi  dirigida à
pessoa jurídica de direito público e não , ao revés, em desfavor do gestor
público, sendo indevida a aplicação de multa coercitiva em desfavor da
autoridade coatora (Secretário de Saúde do Estado).

Ao final pede pela retratação da decisão monocrática, ou
alternativamente  pelo  provimento  do  agravo  interno,  para  reformar  a
decisão que aplicou astreintes em desfavor da autoridade coatora.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno da possibilidade de aplicação
de  multa  diária  em caráter  pessoal  à  autoridade   coatora,  qual  seja,
Secretário  de  Saúde  do  Estado,  tendo  em  vista  a  recalcitrância  no
cumprimento da decisão judicial  (implante de eletrodo e gerador para
estimulação cerebral profunda).

Analisando os autos,  verifico  que foi  concedida decisão
liminar(fls.  42/43v),  em 26 de março de 2015,  para determinar  que o
impetrado proceda, com urgência, o implante de eletrodo e gerador para
estimulação cerebral  profunda,  à  paciente  Iolanda de  Souza Ferreira,
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com o material cirúrgico elencado, à fl. 27, pelo médico habilitado, em
hospital  de  rede  pública,  que  corresponda  a  necessidade  do  caso
concreto.

O Estado da Paraíba interpôs Agravo Interno (fls. 49/54)
em face do deferimento da liminar acima mencionada, sendo desprovido
o recurso pelos integrantes da Segunda Seção Especializada Cível do
TJ-PB, nos termos do Acórdão de fls. 71/72v.

Contudo, no que concerne à efetiva imposição de multa
sobre a autoridade coatora recalcitrante (fls. 100),  objeto do presente
agravo interno,  é entendimento amplamente majoritário a respeito de
sua  aplicação,  cabendo  inclusive  haver  responsabilidade  direta  da
autoridade coatora, além de eventual punição do agente público/político
por ato de improbidade administrativa.

Neste  sentido,  já  foi  decidido  pelo  STJ,  conforme  o
seguinte precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA  À  PRÓPRIA
AUTORIDADE COATORA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA  DO  ART.  461,  §§  4º  e  5º  DO  CPC.
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DESPROVIDO.

1.  É pacífica,  no STJ,  a possibilidade de aplicação,  em
mandado de segurança, da multa diária ou por tempo de
atraso  prevista  no  art.  461,  §§  4º  e  5º  do  CPC.
Precedentes.

2.  Inexiste óbice, por outro lado, a que as astreintes
possam  também  recair  sobre  a  autoridade  coatora
recalcitrante que, sem justo motivo, cause embaraço
ou  deixe  de  dar  cumprimento  a  decisão  judicial
proferida no curso da ação mandamental.

3. Parte sui generis na ação de segurança, a autoridade
impetrada,  que se revele  refratária ao cumprimento dos
comandos judiciais nela exarados, sujeita-se, não apenas
às reprimendas da Lei nº 12.016/09 (art. 26), mas também
aos  mecanismos  punitivos  e  coercitivos  elencados  no
Código de Processo Civil (hipóteses dos arts. 14 e 461, §§
4º e 5º).

4. Como refere a doutrina, "a desobediência injustificada
de uma ordem judicial é um ato pessoal e desrespeitoso
do  administrador  público;  não  está  ele,  em  assim  se
comportando, agindo em nome do órgão estatal, mas sim,
em nome próprio" (VARGAS, Jorge de Oliveira.
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As  conseqüências  da  desobediência  da  ordem  do  juiz
cível.  Curitiba: Juruá, 2001, p. 125), por isso que, se "a
pessoa  jurídica  exterioriza  a  sua  vontade  por  meio  da
autoridade pública,  é  lógico que a  multa  somente pode
lograr o seu objetivo se for imposta diretamente ao agente
capaz  de  dar  atendimento  à  decisão  jurisdicional"
(MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela
dos direitos. São Paulo: RT, 2004, p. 662).

5. Recurso especial  a  que se nega provimento.  (REsp
1399842/ES, Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/02/2015)

Igual entendimento foi  adotado pelo Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, in verbis:

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCESSÃO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.
NOMEAÇÃO DA IMPETRANTE EM CARGO PÚBLICO.
AUTORIDADE  COATORA  RESPONSÁVEL  PELO
CUMPRIMENTO  DA  DECISÃO.  INTIMAÇÃO.  NÃO
ATENDIMENTO.  RECALCITRÂNCIA  CONFIGURADA.
FIXAÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA  PESSOAL.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DA  CORTE  DA
CIDADANIA E DESTE TRIBUNAL. MANUTENÇÃO DO
DECISUM  AGRAVADO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  REGIMENTAL.  -  Na  ação  constitucional  de
mandado  de  segurança,  cujo  procedimento
especialíssimo,  tanto  em  sua  anterior  legislação  de
regência  (Lei  nº  1.533/51),  como  na  atual  (Lei  nº
12.016/09), a autoridade coatora, embora não figure como
parte material ou formal, participa ativamente da relação
jurídico-processual,  incumbindo-lhe,  além  de  prestar  as
informações,  dar  efetivo  cumprimento  às  decisões
proferidas  pelo  juízo  da  causa.  -  Os  gestores  quando
descumprem  uma  decisão  judicial  assumem  posição
pessoal  confortável,  porquanto concebem que a sanção
será suportada pelo ente federativo,  menosprezando de
forma deliberada a supremacia do interesse público, pois
remete  para  a  sociedade  a  obrigação  de  arcar  com o
pagamento dos seus atos de insubordinação no tocante
às  deliberações  do  Poder  Judiciário.  -  A doutrina  e  a
jurisprudência,  inclusive  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, admitem a aplicação de multa diária destinada
diretamente  à  autoridade  coatora  responsável  pelo
cumprimento da decisão.(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 05881756520138150000, Tribunal Pleno,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 15-07-2015)
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No  caso,  a  imposição  de  astreintes  revela  se
indispensável à proteção da saúde da impetrante, além de consistir em
medida  de  apoio  à  decisão  judicial  anteriormente  prolatada  e
injustificadamente descumprida.

Vê-se,  pois,  que  a  decisão  monocrática  não  está  a
merecer  qualquer  reparo,  tendo  apreciado  corretamente  as  questões
suscitadas  nos  presentes  autos,  em  conformidade  com  o
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça e do TJ/PB
em julgados de casos semelhantes.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso,
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto  o  Excelentíssimo.  Senhor
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Presidente –
Relator: Dr. Aluisio Bezerra Filho( com jurisdição limitada para substituir o
Exmo.  Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  ainda  do
julgamento  os Senhores  Desembargadores  Saulo  Henriques  de  Sá e
Benevides, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Dr. Ricardo Vital  de
Almeida  (juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  João Alves  da
Silva) Ausente, justificadamente, a Desembargadora Maria das Graças
Morais Guedes.

Presente à sessão, representando o Ministério Público, a
Exma. Sra. Dra. Ana Cândida Espínola, Procuradora de Justiça.

Segunda Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 24 de
fevereiro de 2016.

DR. ALUÍZIO BEZERRA FILHO

RELATOR/JUIZ CONVOCADO
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